
1

  
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 
2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA VIRT UAL, REALIZADA POR
VIDEOCONFERÊNCIA, DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE

RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2020.

Aos 09 (nove) dias do mês de outubro do ano 2020 (dois mil e vinte), às 8h 30min. (oito horas e trinta
e cinco), após verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, e amparado pela
Portaria nº 158, de 12 de junho de 2020, que regulamenta a realização de sessão de julgamento não
presencial por meio de videoconferência, foi aberta a 22ª (vigésima segunda) Sessão Ordinária Virtual
da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presi-
dência do Dr. Francisco José de Oliveira Silva. Presentes à Sessão os Conselheiros Henrique José
Leal Jereissati, Maria Elineide Silva e Souza, Leilson Oliveira Cunha, Maria de Lourdes Albuquerque
de Andrade, Wander Araújo de Magalhães Uchôa e Jucileide Maria Silva Nogueira. Também presente,
o Procurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, secretariando os trabalhos
da Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniciada a sessão, foram aprovadas as Atas
das sessões anteriores. Em seguida, passando à ORDEM DIA , foram anunciados os seguintes proces-
sos: Processo de Recurso nº 1/2553/2013 – Auto de Infração: 1/201309321. Recorrente: DISBEL
COMÉRCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA. Recorrido: Cé lula de Julgamento de 1ª
Instância. Relator:  CONSELHEIRO LEILSON OLIVEIRA CUNHA.  Decis ão: Deliberações
ocorridas na 15ª Sessão ordinária, de 20/03/2017 - “Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Volun-
tário, para deliberar nos seguintes termos: 1. Com relação a preliminar de extinção suscitada pela
parte, sob a alegação de que o lançamento em questão foi alcançado pela decadência, tendo em
vista que a ação fiscal originária foi declarada nula em razão de um vício de competência e não de
um vício formal – Foi afastada, por unanimidade de votos, sob o entendimento de que a referida nu-
lidade decorreu de um vício formal, que antecedeu ao lançamento.” Retornando à pauta nesta data
(09/10/2020), após a realização de perícia, a 2ª Câmara de Julgamento resolve dar parcial provimento
ao recurso interposto, para modificar a decisão condenatória exarada em 1ª Instância e julgar parcial-
mente procedente o feito fiscal, conforme o último laudo pericial emitido, nos termos do voto do
Conselheiro Relator e de acordo com a manifestação oral do representante da Procuradoria Geral do
Estado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da recorrente, Dr. Carlos César
Sousa Cintra. Processo de Recurso nº 1/2554/2013 – Auto de Infração: 1/201309331. Recorrente:
DISBEL COMÉRCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA. Recorr ido: Célula de Julgamento
de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO LEILSON OLIVEIRA CUNHA. Decis ão: Delibera-
ções ocorridas na 15ª Sessão ordinária, de 20/03/2017 - “Resolvem os membros da 2ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso
Voluntário, para deliberar nos seguintes termos: 1. Com relação a preliminar de extinção suscitada
pela parte, sob a alegação de que o lançamento em questão foi alcançado pela decadência, tendo
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em vista que a ação fiscal originária foi declarada nula em razão de um vício de competência e não
de um vício formal – Foi afastada, por unanimidade de votos, sob o entendimento de que a referida
nulidade decorreu de um vício formal, que antecedeu ao lançamento.” Retornando à pauta nesta data
(09/10/2020), após a realização de perícia, a 2ª Câmara de Julgamento resolve dar parcial provimento
ao recurso interposto, para modificar a decisão condenatória exarada em 1ª Instância e julgar parcial-
mente procedente o feito fiscal, conforme o último laudo pericial emitido, nos termos do voto do
Conselheiro Relator e de acordo com a manifestação oral do representante da Procuradoria Geral do
Estado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da recorrente, Dr. Carlos César
Sousa Cintra. Processo de Recurso nº 1/328/2018 – Auto de Infração: 1/201718920. Recorrente:
NEVES DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA ME. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª
Instância. Relator: CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI . Decisão: A 2ª Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve por unanimidade de votos, conhecer
do Recurso Ordinária e deliberar sobre as seguintes questões apresentadas pela parte: 1. Com relação
a preliminar de nulidade suscitada sob a alegação de erro na intimação referente ao Termo de
Início de Fiscalização – Foi afastada por unanimidade de votos, com base no §7º, do art. 79, da Lei
nº 15.614/2014. 2. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara de Julgamento resolve dar par-
cial provimento ao recurso interposto, para modificar a decisão condenatória exarada em 1ª Instância
e julgar parcialmente procedente o feito fiscal, considerando os valores lançados a crédito pela par-
te. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com a manifestação oral do repre-
sentante da Procuradoria Geral do Estado. Processo de Recurso nº 1/329/2018 – Auto de Infração:
1/201718922. Recorrente: NEVES DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA ME. Recorrido: Cé-
lula de Julgamento de 1ª Instância. Relatora: CONSELHEIRA MARIA ELINEIDE SILVA E
SOUZA. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve por una-
nimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinária e deliberar sobre as seguintes questões apresenta-
das pela parte: 1. Com relação a preliminar de nulidade suscitada sob a alegação de erro na inti-
mação referente ao Termo de Início de Fiscalização – Foi afastada por unanimidade de votos, com
base no §7º, do art. 79, da Lei nº 15.614/2014. 2. No mérito, por maioria de votos, a 2ª Câmara de
Julgamento resolve dar provimento ao recurso interposto, para modificar a decisão condenatória exa-
rada em 1ª Instância e julgar improcedente o feito fiscal, nos termos do voto da Conselheira Relatora
e de acordo com a manifestação oral do representante da Procuradoria Geral do Estado. Vencido o
Conselheiro Henrique José Leal Jereissati que se pronunciou pela procedência da autuação.  Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convocado os
membros da Câmara a participarem da próxima sessão ordinária virtual, a realizar-se no dia 13 de ou-
tubro do corrente ano, às 8h30min. (oito horas e trinta minutos). E para constar, eu, Silvana Rodri-
gues Moreira de Souza, Secretária da 2ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e as-
sinada pela Presidente da Câmara de Julgamento, na forma do parágrafo único do art. 13 da Portaria
nº 158/2020, de 12 de junho de 2020. 

Francisco José de Oliveira Silva
PRESIDENTE DA 2ª CÂMARA

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
SECRETÁRIA DA 2ª CÂMARA
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